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Senador diz ter esperança de que Senado 

aprove fim da escala 6x1 até agosto

Senado pode votar na quarta aumento de penas 
para crimes contra professores e médicos
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ANP cria app para ANP cria app para 
motorista conferir motorista conferir 
qualidade de posto qualidade de posto 

de combustívelde combustível

Inscrições para o Fies do segundo semestre começam nesta terça
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A partir desta segunda-feira (13), motoristas po-
dem lançar mão de um aplicativo (app) para conferir 
a avaliação da qualidade de postos de combustíveis 
espalhados pelo Brasil. É possível também denunciar 
irregularidades.
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ANP cria app para motorista conferir 
qualidade de posto de combustível
A partir desta segun-

da-feira (13), motoristas 
podem lançar mão de um 
aplicativo (app) para confe-
rir a avaliação da qualidade 
de postos de combustíveis 
espalhados pelo Brasil. É 
possível também denunciar 
irregularidades.

A plataforma “ANP com 
VC - Postos” foi lançada pela 
Agência Nacional do Petró-
leo, Gás Natural e Biocom-
bustíveis (ANP), órgão público 
que regulamenta e fiscaliza o 
mercado de combustíveis no 
país, da produção até a co-
mercialização final.

A plataforma pode ser 
acessada neste endereço e 
depois baixada no aparelho 
de telefone celular.

Pelo app o consumidor 
pode buscar informações de 
postos próximos a ele ou na-
vegar por um mapa virtual.

Nota de 0 a 5
Todos os postos recebem 

notas de zero a cinco, que 

levam em conta o histórico 
de fiscalizações da ANP rece-
bidas pelo estabelecimento 
nos últimos cinco anos.

As vistorias da agência 
avaliam questões como qua-
lidade do combustível, se a 
quantidade fornecida pelas 
bombas é acurada e se há 
registro de prática de preços 
abusivos. Quanto mais re-
cente uma possível punição, 
maior o peso negativo na 
nota final.

Para facilitar a visualiza-
ção no modo mapa, os pos-
tos recebem cores relaciona-
das às notas, com graduação 
do vermelho (nota zero) ao 
verde (nota cinco 5).

Pelo próprio app, o mo-
torista pode fazer denúncia 
diretamente à ANP, caso 
perceba indício de irregula-
ridades na qualidade ou de 
preço abusivo.

O aplicativo fornece in-
formações dos estabeleci-
mentos, como endereço, 

Inscrições para o Fies do segundo semestre começam nesta terça
Começam nesta terça-

-feira (14) as inscrições para 
o processo seletivo do Fundo 
de Financiamento Estudantil 
(Fies) do segundo semestre 
de 2026. Os interessados em 
participar do certame têm 
até o dia 17 para, via inter-
net, fazer a inscrição no Por-
tal Único de Acesso ao Ensi-
no Superior.

O Fies financia a gradua-
ção de estudantes matricu-
lados em cursos presenciais 
não gratuitos em faculdades 
privadas e com avaliação po-
sitiva no Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Supe-
rior (Sinaes) do MEC.

Prioritariamente, o pro-
grama beneficia estudantes 
que não tenham concluído 
o ensino superior e não te-
nham sido beneficiados pelo 
financiamento estudantil.

Vagas
Ao todo, o MEC oferece 

mais de 112 mil vagas para o 
Fies em 2026, considerando 

as oportunidades do primei-
ro e segundo semestre, sen-
do 67.301 vagas no primeiro, 
e 44.867 no segundo.

Além das vagas do segun-
do semestre, o MEC ainda 
ofertará todas as vagas even-
tualmente não ocupadas até 
o limite do total definido 
para este ano.

Regras de carência
Uma resolução publica-

da no Diário Oficial da União 
desta segunda-feira (13) pelo 
Ministério da Fazenda e pelo 
Conselho Monetário Nacio-
nal (CMN) alterou algumas 
das regras de carência apre-
sentadas anteriormente.

Pela norma anterior, a 
carência abrangia tanto o 
principal quanto os juros da 
dívida e era vedada a capi-
talização desses juros. Com 
a Resolução CMN nº 5.328, 
a carência passou a valer 
apenas para o principal, e os 
juros que não forem pagos 
nesse período podem ser 

incorporados ao saldo deve-
dor.

A nova resolução man-
teve os prazos máximos de 
financiamento para benefici-
ários adimplentes do Fies — 
até 60 meses para pessoas 
físicas e até 96 meses para 
pessoas jurídicas.

Quem pode se inscrever
Os candidatos devem 

atender aos requisitos esta-
belecidos no novo edital:

- ter participado do Exa-
me Nacional do Ensino Mé-
dio (Enem) a partir da edição 
de 2010;

- ter obtido média igual 
ou maior que 450 pontos 
considerando as cinco pro-
vas;

- não ter tirado nota zero 
na prova de redação;

- ter renda bruta familiar 
mensal per capita de até três 
salários mínimos (R$ 4.863, 
em 2026).

Os candidatos que par-
ticiparam do Enem na con-

dição de "treineiro" não po-
dem se inscrever no Fies.

O MEC destaca que, no 
caso das vagas destinadas 
às pessoas com deficiência 
(PCD), os candidatos deve-
rão comprovar a sua situa-
ção por meio de laudo médi-
co, com expressa referência 
ao código correspondente 
da Classificação Internacio-
nal de Doenças (CID). 

Fies Social
O processo seletivo do 

Fies inclui a reserva de 50% 
das vagas para estudantes 
com renda familiar por pes-
soa de até meio salário mí-
nimo (R$ 810,50, em 2026) 
e com inscrição ativa no Ca-
dastro Único para Programas 
Sociais do governo federal 
(CadÚnico).

Os pré-selecionados para 
as vagas do Fies Social pode-
rão solicitar a contratação 
do financiamento integral, 
cobrindo todos os encargos 
educacionais.

Estes estudantes pré-se-
lecionados com renda fami-
liar de até meio salário míni-
mo por pessoa, inscritos nas 
vagas do Fies Social, estão 
dispensados de comprovar 
a renda familiar diretamente 
na instituição privada de en-
sino superior.

Mesmo assim, deverão 
comparecer à Comissão 
Permanente de Supervisão 
e Acompanhamento (CPSA) 
da respectiva faculdade pri-
vada para validar as demais 
informações prestadas no 
momento da inscrição.

Cronograma do Fies 
para o segundo semestre de 
2026:

- inscrições: de 14 a 17 de 
julho;

- resultado: 30 de julho;
- complementação das 

inscrições: de 31 de julho a 4 
de agosto;

- lista de espera: de 7 a 24 
de setembro.

Fonte: Agência Brasil

CNPJ, quantas fiscalizações 
já recebeu, resultado das 
vistorias e qualidade das 
amostras analisadas. É pos-
sível também saber qual em-
presa fornece o combustível 
vendido pelo posto.  

De acordo com a ANP, a 
informação traz maior trans-
parência, “já que mesmo 
postos que exibem marca 
comercial de uma distribui-
dora podem vender produto 
de outro fornecedor, como 

de uma usina de etanol, de 
transportador-revendedor-
-retalhista (TRR) ou mesmo 
de outra distribuidora, des-
de que informado de forma 
clara ao consumidor”.

Fonte: Agência Brasil
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ESTADO DE RONDÔNIA

       PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BURITIS
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 39/2026/SLC

PROCESSO N.º 972/SEMED/2026
O Município de Buritis-RO, através de sua pregoeira designada 
pela Portaria 264/GAB/PMB/2025, torna pública a realização 
da licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do 
tipo menor preço (por item). Tendo como objeto: Aquisição 
de material permanente (sirene musical escolar), de valor 
estimado: R$ 34.587,74 (trinta e quatro mil quinhentos e oitenta 
e sete reais e setenta e quatro centavos). Início da sessão 
pública virtual será às 10h00min do dia 24/07/2026 (Horário 
de Brasília-DF), endereço www.licitanet.com.br (LICITANET). 
Obtenção gratuita do edital nos endereços eletrônicos: www.
gov.br/pncp, www.licitanet.com.br, http://www.buritis.ro.gov.br 
ou diretamente na prefeitura no endereço: Rua São Lucas, nº 
2476, setor 06. Telefone: (69) 9 9991-2637 no Horário: 07h30 
às 13h30 ou por solicitação via e-mail cpl@buritis.ro.gov.br. 
Buritis – RO, 13 de julho de 2026.

Verônica da Silva Apolinário
Pregoeira

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PRIMAVERA DE RONDÔNIA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO ELETRÔNICO

O Prefeito Municipal, Lucas Nunes da Silva, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente Lei Federal n° 14.133/2021, à 
vista do parecer conclusivo exarado pela Auditora (ID 
55797), resolve: ADJUDICAR E HOMOLOGAR; Pregão 
eletrônico nº 015/2026; Processo nº 308/SEMAF/2026; 
Objeto: Contratação de empresa especializada (segu-
radora), devidamente autorizada e regulamentada pela 
Superintendência de Seguros Privados – SUSEP, para 
a prestação de serviços de seguro veicular destinada 
à cobertura da frota oficial da administração municipal 
de Primavera de Rondônia/RO – conforme termo de re-
ferência. SAGROU – SE VENCEDORAS AS EMPRE-
SAS: MAPFRE SEGUROS GERAIS S.A.- Inscrita no 
CNPJ: 61.074.175/0001-38 - Com o Valor Global de R$ 
5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais); 
Primavera de Rondônia/RO, em 13 de julho de 2026. 

Lucas Nunes da Silva 
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PRIMAVERA DE RONDÔNIA

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E 
HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO ELETRÔNICO

O Prefeito Municipal, Lucas Nunes da Silva, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela legislação 
em vigor, especialmente Lei Federal n° 14.133/2021, 
à vista do parecer conclusivo exarado pela Auditora 
(ID 55840), resolve: ADJUDICAR E HOMOLOGAR; 
Pregão eletrônico nº 017/2026; Processo nº 669/SE-
MEC/2026; Objeto: Registro de preço para futura e 
eventual contratação de empresa especializada em 
prestação de serviço de arbitragem nas diversas mo-
dalidades de esportes, para atender a demanda do 
município de Primavera de Rondônia/RO – conforme 
termo de referência. SAGROU – SE VENCEDORA A 
EMPRESA: KS SERVIÇOS E MANUTENÇÃO LTDA - 
Inscrita no CNPJ: 51.557.243/0001-66 - Com o Valor 
Global de R$ 161.900,00 (cento e sessenta e um mil e 
novecentos reais); 
Primavera de Rondônia/RO, em 13 de julho de 2026. 

Lucas Nunes da Silva 
Prefeito

ESTADO DE RONDÔNIA
CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL

DIRETORIA DE COMPRAS E CONTRATOS
PREGOEIRO

AVISO DE REABERTURA DE SESSÃO PÚBLICA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 164/2026
A CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL, Estado de Rondônia, 
por intermédio de seu Pregoeiro, torna público aos interessa-
dos que, em cumprimento ao Despacho da Presidência exa-
rado nos autos do Processo Administrativo nº 164/2026, que 
acolheu o pedido de desistência da empresa vencedora em re-
lação ao Item 54, sem aplicação de penalidade, e determinou a 
convocação dos licitantes remanescentes, observada a ordem 
de classificação, nos termos do art. 90, §§ 2º e 4º, da Lei Fede-
ral nº 14.133/2021, será realizada a reabertura da sessão pú-
blica do Pregão Eletrônico nº 001/2026.
Data: 17 de julho de 2026 (sexta-feira)
Horário: 10:00 h (horário de Brasília)
Local: Plataforma eletrônica em que se realizou o certame.
A reabertura da sessão terá por finalidade o prosseguimento 
do procedimento licitatório exclusivamente em relação ao Item 
54 – Fragmentadora de Papel, para convocação dos licitantes 
remanescentes, observada rigorosamente a ordem de classi-
ficação, oportunidade em que será verificada a aceitação da 
proposta nas mesmas condições ofertadas pelo licitante origi-
nalmente vencedor, podendo, em caso de recusa, serem reali-
zadas as negociações previstas no art. 90, § 4º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021.
Os interessados deverão acompanhar a sessão por meio do 
sistema eletrônico utilizado para a realização do certame, bem 
como as publicações oficiais referentes ao procedimento.
Cacoal/RO, 13 de julho de 2026.

WILLIAN NAILOR GOMACK DE OLIVEIRA
Pregoeiro

Câmara Municipal de Cacoal

Estado de Rondônia
MUNICÍPIO DE NOVA UNIÃO

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 16/2026

Órgão Contratante: Prefeitura Municipal de Nova 
União/RO. 
Processo nº 233/2026. 
OBJETO: Formação de Registro de Preços para futura 
e eventual Aquisição de MATERIAL ODONTOLÓGICO 
E GINECOLÓGICO.
Valor estimado de R$ 289.697,60
Data da Sessão Pública: 27 de julho de 2026, às 
09h00min. (horário de Brasília)
Modo de Disputa: Aberto
Critério de Julgamento: Menor preço por item
Local da disputa virtual: www.licitanet.com.br (Licita-
net).
A retirada do Edital completo poderá ser efetuada gra-
tuitamente nos sites do Licitanet: https://www.licitanet.
com.br, no PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais ou no 
Portal da Transparência do Município: “https://transpa-
rencia.novauniao.ro.gov.br/transparencia”.
Informações Complementares poderão ser obtidos na 
sede da Prefeitura Municipal, sito a Rua Independên-
cia, nº. 1135, de segunda a sexta-feira, das 07h00min, 
às 13h00min, exceto feriado, e pelo e-mail “licitacaonu-
ro@gmail.com”.
Nova União/RO, 13 de julho de 2026.

Nilton Cesar Moreira
Pregoeiro/Agente de Contratação

ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL

DE CACAULÂNDIA
AVISO DA LICITAÇÃO DO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2026
O Município de Cacaulândia/RO, através da pregoeira 
comunica aos interessados que fará realizar licitação 
na modalidade de Pregão Eletrônico nº 026/2026 atra-
vés do portal https://licitanet.com.br/ . O Edital e seus 
anexos estão disponíveis para retirada nos sites:  ht-
tps://licitanet.com.br/   e  https://cacaulandia.ro.gov.
br/, mais informações poderá ser adquirido através do 
e-mail pregao.cacaulandia@gmail.com, telefone 69 
9274-5854; Objeto: Registro de Preços para eventual 
e futura aquisição de materiais de higiene, limpeza e 
descartáveis; data da realização: às 10h00min do dia 
29 de julho de 2026, (Horário de Brasília); valor estima-
do: R$ 226.085,85 (duzentos e vinte e seis mil, oitenta 
e cinco reais e oitenta e cinco centavos); Critério de 
julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM; modo de dis-
puta: ABERTO; exclusivo para ME/EPP: SIM.
Cacaulândia/RO, 13 de julho de 2026

Adrie Aparecida Biazatti Danieletto
Pregoeira

32 Anos

3311-3714
Divulgação de 

Editais, Pedidos 
de Licença 

Ambiental e outras 
Publicações Legais
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NBF Mineração S.A.
CNPJ: 36.501.034/0001-07

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 (Em Reais)

Notas explicativas
Seção A - Informações gerais: 1. Contexto Operacional: A NBF Mine-
ração S.A. (“NBF”) é uma sociedade anônima de capital fechado, estabe-
lecida e domiciliada no Brasil, onde suas operações estão concentradas 
no estado de Rondônia, na cidade de Ariquemes, especificamente no Ga-
rimpo Bom Futuro, com a extração de minério de estanho. A companhia 
adota, em âmbito federal, o regime de apuração de tributos com base no 
Lucro Real. 1.1 Base de preparação: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluin-
do os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis - CPC PME (R1) e evidenciam todas as informações relevantes para 
as demonstrações financeiras, de forma consistente com aquelas utiliza-
das pela administração na condução dos negócios. As principais políticas 
contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras 
estão apresentadas na nota 16. A preparação de demonstrações financei-
ras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da administração da empresa no processo de aplica-
ção das políticas contábeis da empresa. Aquelas áreas que requerem 
maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas 
nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 2. 1.2 Base de mensuração: 
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o custo 
histórico como base de valor, e, determinados ativos ajustados para refletir 
a mensuração ao valor justo. Seção B - Riscos: 2. Estimativas e julga-
mentos contábeis críticos: A empresa faz estimativas e estabelece pre-
missas com relação ao futuro, baseado na experiência histórica e em ou-
tros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos 
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco sig-
nificativo de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social referem-se ao valor residual do 
ativo imobilizado, avaliação de impairment do ativo imobilizado e de provi-
são para contingências. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão 
de imprecisões inerentes ao processo da sua determinação. A empresa 
revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmente. Revisões 
com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que 
as estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. 
2.1 Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a 
receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, 
menos a perda (impairment) no caso de contas a receber, esteja próxima 
de seus valores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de 
divulgação, é estimado mediante o desconto dos fluxos de  caixa  contratuais 
futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível para a 
empresa para instrumentos financeiros similares. 2.2 Reservas de miné-
rio: As reservas de minério disponível na NBF foram calculadas tendo por 
base informações econômicas (sensibilidade de preço e custo da opera-
ção integrada de mineração e processamento, desenvolvimento de crono-
grama orçamentário de capital necessário para operar o projeto), geológi-
cas (produção histórica, recursos, estrutura de custos e benchmarking, 
métodos de mineração e equipamentos) e de engenharia especializada 
(avaliação da planta de processamento, com investigação do desempenho 
histórico e recuperações da planta de processamento, formulação de me-
lhores práticas e identificação de gargalos de processamento operacional, 
integração do modelo da planta à mina para fins de avaliação). A estimati-
va dessa reserva de minério está sujeita a revisões, mas não dentro dos 
próximos 3 anos, pois a NBF ainda não atingiu sua real capacidade produ-
tiva para que existam dados e/ou novas informações disponíveis relaciona-
das à produção e geologia dos reservatórios, bem como alterações em 
preços e custos utilizados nas estimativas. As revisões podem, também, 
resultar de alterações significativas na estratégia de desenvolvimento da 
companhia ou na capacidade de produção. 3. Gestão de risco financeiro: 
A Companhia não opera com moeda estrangeira, não estando, portanto, 
exposta à risco cambial. Contudo, possui endividamento atrelado a taxa de 
juros flutuante, indexados pelas variações da taxa do Certificado de Depó-
sito Interbancário - CDI, que gera risco de taxas de juros e de liquidez. A 
gestão de risco é realizada pelo departamento financeiro da Companhia, 
segundo as políticas aprovadas pelos acionistas, que identifica, avalia e 
protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. 3.1 Risco de 
taxa de juros: Para a análise de sensibilidade de taxas de juros, a Com-
panhia considera uma valorização/desvalorização de 25% e 50% na taxa 
do CDI. O cenário oficial representa os valores já contabilizados, pois refle-
tem a melhor estimativa da Administração. A tabela a seguir apresenta os 
possíveis impactos, assumindo estes cenários em valores absolutos:

2024
Cenário provável Apreciação das taxas efetivas Desvalorização das taxas efetivas

Nota Valor Risco % Valor 25% 50% -25% -50%
Aplicações financeiras 4 8.255 CDI 14,88% 9.484 9.791 10.098 9.177 8.869
Empréstimos e financiamentos 9 (10.829.716) CDI 14,88% (12.441.178) (12.844.043) (13.246.909) (12.038.312) (11.635.447)
Exposição líquida (10.821.461) (12.431.694) (12.834.253) (13.236.811) (12.029.136) (11.626.578)

2025
Cenário provável Apreciação das taxas efetivas Desvalorização das taxas efetivas

Nota Valor Risco % Valor 25% 50% -25% -50%
Aplicações financeiras 4 21.452 CDI 13,13% 24.268 24.972 25.676 23.564 22.860
Empréstimos e financiamentos 9 (10.715.575) CDI 13,13% (12.122.530) (12.474.269) (12.826.008) (11.770.791) (11.419.053)
Exposição líquida (10.694.124) (12.098.262) (12.449.297) (12.800.331) (11.747.227) (11.396.193)
3.2 Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir as obrigações associadas com seus 
respectivos passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. O objetivo da Companhia ao administrar 
a liquidez é de garantir, na medida do possível, que sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condi-
ções normais como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação da Companhia. A previsão do fluxo de caixa é rea-
lizada pela Administração e reportada aos acionistas da Companhia. A Administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da 
Companhia para assegurar que ela tenha caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Os volumes de empréstimos e financiamentos 
existentes são aqueles necessários para manter o giro  normal das atividades dos negócios da Companhia. A política de obtenção de crédito adotada 
pela Administração visa obtenção de linhas de crédito menos onerosas, bem como o alongamento dos prazos de pagamento, objetivando menor de-
sencaixe a curto prazo e permitindo maior volume de negócios. Tais ações tem ocorrido com instituições financeiras de primeira linha e estão de acordo 
com outras ações de governança corporativa, tais como a implantação de auditoria interna contábil e de controles internos, fortalecimento de políticas 
de acompanhamento orçamentário, monitoramento contínuo das exigências de liquidez pelo Departamento Financeiro em conjunto com a Administra-
ção. A seguir estão os vencimentos contratuais de passivos financeiros significativos na data da demonstração financeira. Esses valores são brutos e 
não descontados e incluem pagamentos de juros contratuais e excluem o impacto dos acordos de compensação:

Nota Valor contábil Total Vencidos até 1 ano até 2 meses 2-12 meses 2027 2028 2029
Passivos financeiros não derivativos
 Fornecedores 8 2.153.349 2.153.349 12.881 2.002.933 137.535 – – –
 Empréstimos e financiamentos 9 13.830.572 14.835.986 – 2.196.227 6.403.249 4.883.899 1.352.612 111.414

15.983.921 16.989.335 12.881 4.199.160 6.540.784 4.883.899 1.352.612 111.414

Em 31 de dezembro de 2025, o passivo circulante da Companhia ex-
cedeu o ativo circulante em R$ 17.457.610 (R$ 16.115.286 em 2024). 
Em ambos os exercícios, parte relevante desse descompasso decorre 
de obrigações com partes relacionadas, oriundas de transações reali-
zadas no curso normal das operações. A Administração tem adotado 
medidas estratégicas voltadas à disciplina orçamentária, à otimização 
das operações e à recuperação da rentabilidade da Companhia. Para 
o exercício de 2026, os esforços concentram-se na execução orçamen-
tária conforme o planejado, na melhoria da eficiência operacional e na 
readequação da estrutura de capital e liquidez. Com base nessas ações 
e no acompanhamento contínuo dos indicadores financeiros e opera-
cionais, a Administração considera remota a possibilidade de insucesso 
em seus planos e, portanto, entende que não há incerteza relevante que 

possa levantar dúvida significativa quanto à continuidade operacional da 
Companhia. Seção C - Notas explicativas relevantes selecionadas:  
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa 103 1.630
Depósitos bancários em conta corrente 5.314 6.202
Aplicações financeiras 21.452 8.255
Caixa e equivalentes de caixa 26.868 16.087
5. Estoques: 2025 2024
Insumos 315.762 321.726
Material de consumo 5.206.163 4.346.336
Produtos em elaboração 5.700.258 6.502.465
Produtos acabados 8.477 8.477
Estoques 11.230.660 11.179.005
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1) Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas à seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamen-
te para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura na forma da legislação societária e 
da regulamentação contábil aplicável. 2) As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, 
estão disponíveis na sede da companhia.

Balanço Patrimonial Nota 2025 2024
Ativo
Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 4 26.868 16.087
 Estoques 5 11.230.660 11.179.005
 Adiantamentos a fornecedores 167.575 509.749
 Outros ativos 66.798 33.180
Total ativo circulante 11.491.901 11.738.020
Não circulante
 Realizável a longo prazo 13.133 –
  Outros ativos 13.133 –
 Imobilizado 6 66.820.409 65.216.929
 Intangível 7 7.074.688 7.338.195
Total ativo não circulante 73.908.230 72.555.124
Total do ativo 85.400.131 84.293.144

Balanço Patrimonial Nota 2025 2024
Passivo e patrimônio líquido
Circulante
 Fornecedores 8 2.153.349 2.558.388
 Empréstimos e financiamentos 9 8.233.875 434.797
 Partes relacionadas 10 14.652.808 20.273.710
 Salários e encargos sociais 1.382.827 1.403.563
 Tributos a recolher 1.038.040 880.686
 IR e CS a recolher 54.053 914.531
 Outros passivos 11 1.434.559 1.387.632
Total passivo circulante 28.949.511 27.853.306
 Não circulante
  Empréstimos e financiamentos 9 5.596.697 10.500.000
  Outros passivos 11 5.878.036 6.769.052
Total do passivo não circulante 11.474.733 17.269.052
Total do passivo 40.424.244 45.122.358
 Patrimônio líquido 12
  Capital social 55.601.000 55.601.000
  Reserva de capital 1.499.329 –
  Prejuízos acumulados (12.074.442) (16.430.213)
Total do patrimônio líquido 44.975.887 39.170.787
Total do passivo e do patrimônio líquido 85.400.131 84.293.144

Demonstração do resultado do exercício
Nota 2025 2024

Receita Operacional Líquida 13 73.273.104 86.533.991
Custos dos produtos vendidos e 
 dos serviços prestados 14 (56.472.678) (51.848.286)
Lucro bruto 16.800.426 34.685.705
 Despesas operacionais e administrativas 14 (6.954.374) (8.366.281)
 Outros resultados operacionais, líquidos 1.297.517 (155.701)
Prejuízo operacional 11.143.569 26.163.724
 Receitas financeiras 3.982 35.176
 Despesas financeiras (2.739.343) (4.036.478)
 Variação cambial, líquida 2.256 –
Resultado financeiro líquido 15 (2.733.105) (4.001.302)
Prejuízo antes do imposto de renda 
 e da contribuição social 8.410.464 22.162.422
 Imposto de renda e 
  contribuição social - corrente (2.605.364) (2.855.445)
Resultado líquido do exercício 5.805.100 19.306.976

Demonstração do resultado abrangente 2025 2024
(Prejuízo) Lucro do exercício 5.805.100 19.306.976
Outros componentes do resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente do exercício 5.805.100 19.306.976

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Capital  
Social Prejuízos

Subscrito
A Inte- 

gralizar
Reservas 

de Capital
Acumu- 

lados Total
Em 31 de 
 dezembro 
  de 2023 55.601.000 (1.000.000) – (35.737.190) 18.863.810
Integralização 
 de capital 1.000.000 – – 1.000.000
Resultado 
 líquido do 
  exercício – – – 19.306.976 19.306.976
Em 31 de 
 dezembro 
  de 2024 55.601.000 – – (16.430.214) 39.170.786
Resultado 
 líquido do 
  exercício – – 1.449.329 4.355.772 5.805.100
Em 31 de 
 dezembro 
  de 2025 55.601.000 – 1.449.329 (12.074.442) 44.975.887

Demonstração dos fluxos de caixa 2025 2024
(Prejuízo) antes do imposto de renda e 
 da contribuição social 8.410.464 22.162.422
 Ajustes de receitas e despesas não 
  envolvendo caixa:
  Depreciação e amortização 7.292.667 6.331.785
  Resultado na baixa/alienação de bens 
   do imobilizado 50.373 2.209
  Juros sobre empréstimos, financiamentos 
   e debêntures 2.334.297 3.351.459
  Variações monetárias líquidas (clientes e 
   conta corrente) (2.256) –
  Contingências passivas (2.334) 81.244

18.083.211 31.929.119
 Variações no capital circulante:
  Contas a receber de clientes 2.256 –
  Estoques (51.655) (1.310.288)
  Adiantamentos a fornecedores 342.173 (377.679)
  Tributos 157.355 496.432
  Partes relacionadas (5.618.505) (11.117.849)
  Outros ativos (46.751) 3.569
  Fornecedores (405.038) (572.303)
  Salários e encargos sociais (20.735) 247.179
  Outros passivos (844.153) (792.972)
Caixa (aplicado nas) proveniente 
 das operações 11.598.157 18.505.208
  Juros pagos sobre empréstimos, 
   financiamentos e debêntures (2.212.149) (3.004.171)
  Imposto de renda e contribuição social pagos (3.465.842) (2.283.724)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
 atividades operacionais 5.920.166 13.217.313
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Recebimento pela venda de imobilizado 315.188 –
 Aquisições de bens do ativo imobilizado, 
  intangível e direito de uso (8.998.200) (6.258.468)
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
 atividades de investimentos (8.683.012) (6.258.468)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Amortizações de empréstimos, financiamentos 
  e arrendamentos e debêntures (1.401.770) (8.301.127)
 Ingressos de empréstimos, financiamentos 
  e arrendamentos 4.175.398 105.081
 Mútuos – (1.018)
 Integralização de capital em espécie – 1.000.000
Caixa líquido gerado (aplicado nas) 
 atividades de financiamentos 2.773.628 (7.197.063)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes 
 de caixa, líquidos 10.782 (238.217)
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 16.087 254.304
Caixa e equivalentes de caixa no 
 final do exercício 26.868 16.087

6. Imobilizado: Instalações Máquinas e Equipamentos Veículos Outros Total
Saldos em 1º de Janeiro de 2024 30.052.699 27.281.744 3.936.156 1.724.743 62.995.343
 Aquisições 132.206 3.103.997 2.047.840 974.424 6.258.468
 Transferências – 1.735.528 1.397.359 (1.397.359) 1.735.528
 Baixas – (2.139) (71) – (2.209)
 Depreciações (1.963.898) (2.576.964) (1.168.458) (60.880) (5.770.200)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 28.221.007 29.542.167 6.212.827 1.240.928 65.216.930
 Custo total 33.763.659 36.743.064 9.569.984 1.417.629 81.494.336
 Depreciação acumulada (5.542.652) (7.200.896) (3.357.157) (176.701) (16.277.406)
Valor líquido 28.221.007 29.542.167 6.212.827 1.240.928 65.216.930
Saldos em 1º de Janeiro de 2025 28.221.007 29.542.167 6.212.827 1.240.928 65.216.930
 Aquisições 392.921 8.240.565 482.238 379.995 9.495.718
 Transferências (245.157) 1.110.108 – (864.951) –
 Baixas (164) (259.904) (99.800) (5.692) (365.561)
 Depreciações (1.981.968) (3.648.633) (1.825.809) (70.267) (7.526.677)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 26.386.638 34.984.303 4.769.456 680.011 66.820.410
 Custo total 33.911.258 45.833.833 9.952.422 926.980 90.624.493
 Depreciação acumulada (7.524.620) (10.849.529) (5.182.966) (246.969) (23.804.083)
Valor líquido 26.386.638 34.984.303 4.769.456 680.011 66.820.410
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NBF Mineração S.A.
Notas explicativas

7. Ativos intangíveis: Recursos Minerais Total
Saldos em 1º de janeiro de 2024 7.651.847 7.651.847
 Amortizações (313.652) (313.652)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.338.195 7.338.195
 Custo total 8.000.001 8.000.001
 Amortização acumulada (661.806) (661.806)
Valor líquido 7.338.195 7.338.195
Saldos em 1º de janeiro de 2025 7.338.195 7.338.195
 Amortizações (263.508) (263.508)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 7.074.688 7.074.688
 Custo total 8.000.001 8.000.001
 Amortização acumulada (925.313) (925.313)
Valor líquido 7.074.688 7.074.688
(a) Direito de exploração dos recursos minerais: Os custos de aquisi-
ção de direitos para explorar recursos minerais são capitalizados e amor-
tizados como um custo de produção usando o método linear ao longo das 
vidas úteis. As vidas úteis consideram o período de extração tanto das re-
servas minerais quanto dos recursos minerais, o que inclui uma parte dos 
recursos inferidos da Companhia nas operações de mineração. A Compa-
nhia selecionou o modelo de unidade física para calcular as despesas de 
amortização pelo método de unidades de produção. Esse modelo 
baseia-se na amortização proporcional ao volume de minério efetivamente 
extraído no período, em relação à estimativa total de minério a ser extraído 
ao longo da vida útil da mina. Não há reconhecimento de provisão para 
descomissionamento relacionada à operação de extração de cassiterita, 
uma vez que não existe obrigação presente (legal, contratual ou construti-
va) que exija a recuperação ou desmobilização da área após o encerra-
mento das atividades. A licença de operação estabelece apenas condicio-
nantes voltadas ao monitoramento ambiental durante a operação, tais 
como relatórios periódicos de impactos, controle de erosões, destinação 
de resíduos e acompanhamento das barragens existentes, sem impor exi-
gências de fechamento de mina, recomposição geomorfológica ou quais-
quer medidas de desmobilização futura.
8. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores de imobilizado – 559.500
Prestadores de serviços 386.172 505.772
Fornecedores de bens de consumo 1.767.177 1.493.115
Fornecedores e outras contas a pagar 2.153.349 2.558.388
9. Empréstimos e financiamentos:

Moeda/
Modalidade

Venci- 
mento

Encargos  
financeiros  
incidentes

Garantias  
concedidas 2025 2024

R$ - NCE - Nota 
 de Crédito à 
  Exportação

20/05/ 
2027

Juros de  
4,5% a.a.  

+ CDI
Hipoteca 

Aval 10.715.575 10.829.716
R$ - Finame - 
 Compror

10/01/ 
2029

Juros de  
16,23% a.a.

Hipoteca 
Aval 3.037.962 105.081

R$ - Finame - 
 Compror

11/04/ 
2028

Juros de  
31,75% a.a.

Alienação  
Fiduciária 77.035 –

Passivo circulante 8.233.875 434.797
Passivo não circulante 5.596.697 10.500.000

13.830.572 10.934.797
10. Transações com partes relacionadas: a) Informações: A NBF é con-
trolada da Tor Participações S.A. (“Tor”), uma sociedade por ações de ca-
pital fechado que tem como atividade preponderante a participação em 
outras sociedades (“Grupo Tor”), na qualidade de quotista, atuando como 
holding, bem como a administração de imóveis próprios, caso sejam ad-
quiridos. O Grupo Tor atua no segmento de mineração, fundição, industria-
lização e comercialização de metais não ferrosos, com predominância do 
estanho e zinco, além de logística. O Grupo Tor possui unidades produto-
ras e revendedoras em diversos estados do Brasil e em Portugal, venden-
do seus produtos principalmente para indústrias do ramo de eletrônica, 
siderúrgica, dentre outras, tanto no Brasil quando no exterior. A relação de 
entidades do Grupo Tor, além da NBF, segue abaixo, com um pequeno 
resumo de suas operações: i. BL Transportes e Logística Ltda. (“BL”): em-
presa de transportes e logística com foco de suas operações no transporte 
e distribuição dos produtos das empresas do Grupo; ii. Ecowhite Trading 
Ltda. (“Ecowhite”): fundada para atuar no ramo atacadista de produtos da 
extração mineral e sucata de metais, vendendo no mercado nacional e 
exterior; iii. Wire Metais Ltda. (“Wire”): empresa especializada na fabrica-
ção de produtos à base de zinco, tais como fios e anodos, entre outros; 
iv. ZWM - White Solder EU Metals, Lda. (“ZWM”): atua com a comercializa-
ção, importação, exportação e estocagem de metais não ferrosos, na for-
ma primária, trabalhada e seus resíduos, nomeadamente óxido, sulfato, 
fio, lingote e soldas, bem como a produção de tais metais nos formatos 
anteriormente referidos. É a distribuidora de estanho do Grupo na Europa; 
v. White Solder Group S.A. (“WSG”) e suas controladas: White Solder Ltda. 
(“WS Ribeirão”), White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. (“WS Rondô-
nia”) e White Solder da Amazônia Ltda. (“WS Manaus”), (conjuntamente 
“Grupo White Solder”): o Grupo White Solder tem como atividade prepon-
derante a transformação do minério cassiterita em lingotes de estanho, 
promover a comercialização no Brasil e no exterior de metais não ferrosos 
e suas variações, além da compra de material remanescente das empre-
sas do Polo Industrial de Manaus e a transformação em ligas e soldas à 
base do mesmo metal. Os saldos de ativos e passivos são originados em 
operações de mútuo da Companhia com suas partes relacionadas, bem 
como de valores a receber pela recuperação de despesas (“cost sharing”), 
além das transações operacionais intragrupo. Os mútuos entre partes  
relacionadas não possuem vencimento pactuado, sendo remunerados 
conforme os encargos financeiros acordados contratualmente.

b) Saldos: 2025 2024
Passivo circulante
 Contas a pagar de operações
  White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. 14.553.412 20.184.791
  Tor Participações S/A 67.627 54.753
  Alessandro Saccoman Torrente 31.769 34.166

14.652.808 20.273.710

c) Principais operações: 2025 2024
Venda de produtos
 White Solder Metalurgia e Mineração Ltda. 75.539.282 89.535.249

75.539.282 42.386.125
Compra de produtos e aquisição de serviços
 BL Transportes e Logística Ltda. 121.487 64.097
 Locamaq Locações Ltda. 104.400 491.733

225.887 144.609
d) Cost sharing: O Grupo Tor possui um instrumento particular de com-
partilhamento de despesas administrativas e operacionais (cost sharing), 
onde acordam todas as empresas que, para a realização de suas ativida-
des administrativas, as subsidiárias necessitam do compartilhamento de 
infraestrutura administrativa disponibilizada pela Tor que arca, individual-
mente, com todos os custos decorrentes da manutenção desta infraestru-
tura. Através do instrumento particular, é definido a fórmula e os critérios 
que serão utilizados pelas partes para calcular a porcentagem de cada 
controlada no rateio das despesas administrativas e operacionais dispen-
didas pela Tor, conforme valores informados na Nota 14.
11. Outros passivos: 2025 2024
Outros passivos
 Débitos fiscais assumidos 5.200.000 5.200.000
 Outras contas a pagar 313.780 313.392
 Cotas de consórcios 1.798.815 2.643.292

7.312.595 8.156.684
Passivo circulante 1.434.559 1.387.632
Passivo não circulante 5.878.036 6.769.052

7.312.595 8.156.684
12. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social subscrito em 
31/12/2025 é de R$ 55.601.000,00 (cinquenta e cinco milhões e seiscen-
tos e um mil reais) correspondendo a 3.317 (três mil, trezentas e dezesse-
te) ações ordinárias, nominativas. O montante de capital integralizado em 
31/12/2024 é de R$ 55.601.000,00 (cinquenta e cinco milhões, seiscentos 
e um mil reais).

Capital social
Quantidade  

de ações
Valor nominal 

 (em reais) %
Tor Participações S.A. 5 5 0,2%
Tor Participações S.A. 1.843 50.600.000 55,6%
Tor Participações S.A. 474 5.000.000 14,3%
BF Participações S.A. 199 199 6,0%
BF-2 Participações S.A. 199 199 6,0%
BF-3 Participações S.A. 199 199 6,0%
BF-4 Participações S.A. 199 199 6,0%
BF-5 Participações S.A. 199 199 6,0%

3.317 55.601.000 100,0%
b) Prejuízos Acumulados: Os prejuízos acumulados decorrem do fato da 
Companhia ter iniciado suas operações em 2022 e não ter atingido ainda 
sua real capacidade produtiva, além das constantes necessidades de ma-
nutenção para recuperação das plantas de extração e processamento, que 
atenderão ao projeto de crescimento dos negócios estabelecido no plano 
de investimentos.
13. Receita: 2025 2024
Vendas brutas de produtos - Mercado interno 83.238.879 93.100.478
Tributos sobre vendas (9.965.775) (6.566.487)

73.273.104 86.533.991
Há compromisso que prevê que toda a quantidade de cassiterita produzida 
pela NBF seja entregue ao Grupo WSG para produção de seus principais 
produtos: soldas e ligas.
14. Despesa por natureza: 2025 2024
Matérias-primas e materiais de consumo (26.348.908) (18.755.975)
Encargos de depreciação e amortização (7.292.667) (6.331.738)
Salários e encargos (812.768) (666.029)
Despesas de transporte e fretes (965.583) (4.901.776)
Prestação de serviços (4.013.646) (4.281.443)
Despesas com viagens (42.609) (100.430)
Despesa com manutenção (16.103.052) (16.210.156)
Energia elétrica (5.369.823) (4.618.139)
Outras despesas (i) (1.941.985) (3.757.972)
Recuperação de despesas - cost sharing (536.011) (590.908)

(63.427.052) (60.214.566)
Aplicados em:
Custos dos produtos vendidos e dos 
 serviços prestados (56.472.678) (51.848.286)
Despesas operacionais e administrativas (6.954.374) (8.366.281)

(63.427.052) (60.214.566)

15. Resultado financeiro: 2025 2024
Receitas Financeiras
 Descontos obtidos 3.972 10.141
 Aplicação financeira 10 24.757
 Juros – 31
 Outros 2.973 247

6.956 35.176

2025 2024
Despesas financeiras
 Juros sobre empréstimos e 
  financiamentos bancários (2.576.844) (3.995.711)
 Juros (70.124) (26.096)
 Impostos sobre operações financeiras (76.793) (1.828)
 Despesas bancárias (15.397) (12.843)
 Outros (185) –

(2.739.343) (4.036.478)
Variação Cambial
 Variações cambiais passivas (718) –

(718) –
Resultado financeiro líquido (2.733.105) (4.001.302)
Seção D - Políticas contábeis: 16. Resumo das principais políticas 
contábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação des-
tas demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas fo-
ram aplicadas de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo 
quando indicado de outra forma. 16.1 Caixa e equivalentes de caixa: Os 
equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender a compro-
missos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins, 
sendo que a empresa considera equivalente de caixa uma aplicação finan-
ceira de conversibilidade imediata em um montante conhecido de caixa e 
estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. As aplica-
ções em fundos de investimentos são remuneradas de acordo com a va-
riação de suas respectivas cotas e a operação compromissada é remune-
rada à taxa média da variação do CDI, e podem ser resgatados de acordo 
com a necessidade de recursos da Empresa. 16.2 Estoques: São registra-
dos pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo é 
determinado utilizando-se o método do custo médio ponderado na aquisi-
ção de matérias-primas, embalagens e outros materiais. O custo dos pro-
dutos acabados e em elaboração compreende matérias-primas, mão de 
obra, outros custos diretos (baseados na capacidade normal de produ-
ção). O valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso 
normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os cus-
tos estimados necessários para efetuar a venda. Quando necessário, os 
estoques são deduzidos por provisão para perdas por obsolescência, de-
terioração ou baixo giro. 16.3 Imobilizado: Os itens do imobilizado são 
demonstrados ao custo histórico de aquisição, menos o valor da deprecia-
ção e de qualquer perda não recuperável acumulada. O custo histórico 
inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo 
para o uso pretendido pela administração, excluindo custos de financia-
mentos. A empresa inclui no valor contábil de um item do imobilizado o 
custo de peças de reposição somente quando for provável que este custo 
lhe proporcione futuros benefícios econômicos. O valor contábil das peças 
substituídas é baixado e todos os outros reparos e manutenções são con-
tabilizados como despesas do exercício, quando incorridos. Os valores 
residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados 
e ajustados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança sig-
nificativa desde a última data de balanço. O valor contábil de um ativo é 
imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do 
ativo for maior que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas 
em alienações são determinados pela comparação do valor de venda com 
o valor contábil e são reconhecidos em “Outros ganhos (perdas), líquidos” 
na demonstração do resultado. 16.4 Intangível: Os ativos intangíveis ad-
quiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao 
custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos da amortização acumula-
da e perdas do valor recuperável, quando aplicável. Os ativos intangíveis 
com vida útil indefinida não são amortizados, porém, são submetidos a 
teste anual de redução de valor recuperável. 16.5 Provisões para perdas 
por impairment em ativos não financeiros: O imobilizado e outros ativos 
não circulantes, são revistos anualmente para identificar evidências de 
perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas 
circunstâncias indicarem indícios de perda do valor recuperável 
( impairment). Uma perda é reconhecida pelo valor em que o valor contábil 
do ativo exceda seu valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre 
o valor justo de um ativo (ou de uma Unidade Geradora de Caixa - UGC), 
menos as despesas de venda, e o valor em uso. Para fins de avaliação de 
perda, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais exis-
tem fluxos de caixa identificáveis separadamente (Unidades Geradoras de 
Caixa (UGCs)). Os ativos não financeiros que tenham sofrido redução, são 
revisados para identificar uma possível reversão da provisão para perdas 
por impairment na data do balanço. 16.6 Empréstimos e financiamentos: 
Os empréstimos e financiamentos são inicialmente reconhecidos pelo va-
lor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os custos 
da transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado.
As despesas com juros são reconhecidas com base no método de taxa de 
juros efetiva ao longo do prazo do empréstimo e financiamento, de tal for-
ma que na data do vencimento, o saldo contábil corresponde ao valor de-
vido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. Os empréstimos e 
financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a 
empresa tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo 
por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 16.7 Fornecedores: 
As contas a pagar aos fornecedores são inicialmente reconhecidas pelo 
valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com 
o uso do método de taxa de juros efetiva. 16.8 Provisões: As provisões 
são reconhecidas quando: (i) a empresa tem uma obrigação presente ou 
não formalizada como resultado de eventos passados; (ii) é provável que 
uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; e (iii) o 
valor possa ser estimado com segurança. As provisões são mensuradas 
pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a 
obrigação, com o uso de uma taxa antes do imposto que reflita as avalia-
ções atuais do mercado para o valor do dinheiro no tempo e para os riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da 
passagem do tempo é reconhecido como despesa financeira.
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Senador diz ter esperança de que Senado 
aprove fim da escala 6x1 até agosto

Em pronunciamento 
feito de forma remo-
ta nesta segunda-feira 
(13), o senador Paulo 
Paim (PT-RS) disse ter 
esperança de que a 
proposta de emenda à 
Constituição que extin-
gue a chamada escala 
6x1 — a PEC 221/2019 
— seja votada e aprova-
da até agosto. Aprovada 
em maio pela Câmara, a 
proposta, que também 
reduz a jornada sema-
nal de 44 para 40 horas, 
aguarda votação no Se-
nado.

— Estamos às portas 
do recesso parlamentar. 
Se essa matéria não 
avançar agora... Eu te-
nho muita esperança de 
que ela vai ser votada 
no mês de agosto, por-
que, com certeza, o tra-
balhador brasileiro sabe 

que ele não vai nadar, 
nadar e morrer na beira 
da praia. Espero since-
ramente que isso não 
aconteça. Espero que 
esta Casa compreenda 
a dimensão histórica 
dessa decisão.

Para o senador, o de-
bate sobre a redução da 
jornada não "pertence" 
ao governo, à oposição 
e nem aos partidos polí-
ticos, e sim ao povo. Ele 
declarou que milhões 
de brasileiros acordam 
todos os dias antes de 
o sol nascer, enfrentam 
horas no transporte pú-
blico lotado e voltam 
para casa quando os 
filhos já estão dormin-
do. A lógica da exaustão 
física e mental, disse 
ele, não pode existir em 
uma sociedade que pre-
tende ser justa.

— O trabalho deve 
libertar, jamais apri-
sionar. Repito o que 
tenho dito há décadas: 
não nascemos apenas 
para trabalhar; nasce-
mos para viver, para vi-
ver ao lado da família, 

para conviver com os 
filhos, para cuidar dos 
pais e dos avós, para 
estudar, descansar, 
amar, namorar, parti-
cipar da comunidade, 
ter tempo para sonhar. 
E queremos um traba-

lho decente.
Para Paim, os ar-

gumentos de que as 
alterações na jornada 
vão prejudicar profun-
damente a economia 
não procedem. Ele re-
cordou que as mesmas 

alegações ocorreram 
quando se pretendia 
criar o décimo tercei-
ro salário, a licença-
-maternidade e as fé-
rias remuneradas, por 
exemplo.
Fonte: Agência Senado
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Senado pode votar na quarta aumento de penas 
para crimes contra professores e médicos

A pauta do Plenário do 
Senado para quarta-feira 
(15) prevê a votação de qua-
tro projetos de lei. Um deles 
é o PL 2.672/2025, que au-
menta as penas para crimes 
praticados contra profissio-
nais da saúde e da educação.

Para endurecer as puni-
ções, o projeto altera o Códi-
go Penal. O texto amplia pe-
nas para crimes como lesão 
corporal, ameaça, incitação 
ao crime, desacato e outros 
delitos. Em alguns casos, a 
pena pode ser aumentada 
em até dois terços ou dobra-
da.

A proposta, que foi apre-
sentada pelo ex-deputado 
federal Goulart, conta com 
parecer favorável do sena-
dor Dr. Hiran (PP-RR). Ao de-
fender a iniciativa, ele ressal-
tou o alto número de casos 
de violência contra médicos, 
enfermeiros e professores 
no país.

Segundo Hiran, “os me-
canismos jurídicos e institu-
cionais atualmente disponí-
veis são insuficientes para 
assegurar um ambiente de 
trabalho digno e seguro para 
esses profissionais”.

Bombeiros
Outro item na pauta de 

quarta-feira é o PLP 18/2021, 
de autoria do deputado fe-
deral Guilherme Derrite (PP-
-SP). O projeto permite que 
o serviço de atendimento 
pré-hospitalar dos corpos 
de bombeiros militares rece-
ba emendas parlamentares 
destinadas à saúde.

Essa proposta, que tam-
bém teve origem na Câmara, 

foi tema de debate na Co-
missão de Assuntos Sociais 
(CAS), no mês passado. Na 
ocasião, não houve consen-
so sobre a iniciativa.

A matéria conta com pa-
recer favorável do senador 
Nelsinho Trad (PSD-MS). Ele 
destaca "a relevância dos 
serviços prestados pelos cor-
pos de bombeiros militares, 
cuja atuação contribui de 
forma expressiva para a pre-
servação de vidas e a redu-
ção de sequelas decorrentes 
de agravos à saúde".

Hospitais filantrópicos
Também está na pau-

ta de quarta-feira o PL 
2.465/2026, projeto que re-
abre até 2030 o prazo para 
aplicações (com recursos do 
Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço - FGTS) em opera-
ções de crédito destinadas a 
entidades hospitalares filan-
trópicas.

O autor da proposta é o 
deputado federal Paulo Pi-
menta (PT-RS).

A matéria foi aprovada 
pela Câmara na semana pas-
sada e ainda não recebeu 
um parecer no Senado.

Educação financeira
O PL 2.979/2023 é outro 

item na pauta. O projeto in-
clui a educação financeira 
como tema transversal e in-
tegrador nos currículos do 
ensino fundamental e do 
ensino médio. A autora da 
proposta é a deputada fede-
ral Any Ortiz (PP-RS).

A matéria conta com pa-
recer favorável da senadora 
Teresa Leitão (PT-PE), que pro-
moveu alterações no texto.

Teresa afirma em seu 
parecer que "a educação 
financeira constitui ferra-
menta indispensável à for-
mação cidadã do estudante 
e à construção de seu pro-

jeto de vida, capacitando-o 
a tomar decisões conscien-
tes, críticas e responsáveis 
no mundo do trabalho e do 
consumo".

Ela acrescenta que, "em 
um país marcado por eleva-
dos índices de endividamen-
to das famílias e por uma 
cultura em que o diálogo 
sobre finanças permanece, 
com frequência, um tabu 
nos diversos ambientes, in-
clusive o doméstico, a escola 
assume papel relevante na 
disseminação de competên-
cias financeiras básicas".

Fonte: Agência Senado


